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Resumo 

 
O presente artigo objetiva conhecer os critérios adotados para a aplicação das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação 

de Serviços à Comunidade (PSC) aos adolescentes considerados autores de atos infracionais que cumpriram tais medidas no Programa de 

Atendimento às Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (PAMSEMA), no município de Santa Cruz do Sul (RS, Brasil), em 2007. O 
levantamento junto aos prontuários também objetivou traçar o perfil dos adolescentes segundo idade, escolaridade, tipo de infração, consumo de 

substâncias psicoativas e situação socioeconômica da família. A análise dos dados não evidenciou clareza quanto à aplicação da medida 

socioeducativa e constatou que a maioria dos adolescentes é de classe econômica baixa, usuários de drogas, evadidos da escola, com precários 
vínculos familiares, sendo o roubo qualificado o delito mais frequente, geralmente para obter moeda de troca para sustentar o consumo de drogas. 

 

Palavras-chave: medidas socioeducativas; políticas sociais públicas; ato infracional. 
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This article aims to identify the criteria adopted in the implementation of the social-educational measures for Assisted Freedom (Liberdade 

Assistida-LA) and for the Provision of Community Services (Prestação de Serviços à Comunidade-PSC) to adolescents who are considered 
perpetrators of illegal acts and who have fulfilled such measures in the Program of Assistance to Socio-Educational Measures in Open 

Environment (PAMSEMA), in the municipality of Santa Cruz do Sul (RS, Brazil), in 2007. The data collection from the records also aimed to 

determine the profile of the adolescents according to their age, education, type of infraction, consumption of psychoactive substances, and family 
socioeconomic status. The analysis of the data was not clear in relation to the application of the socio-educational measure and showed that the 

majority of adolescents are of low socioeconomic class, drug users, school dropouts, with weak family bonds, and that aggravated robbery is the 

most common offense, usually to obtain cash to support the use of drugs. 

 

Keywords: socio-educational measures; public social policies; infraction. 

 

 

Introdução 

 
A situação de empobrecimento e decadência das 

condições de vida da população tem repercutido em 

prejuízo para milhões de brasileiros que se vêem 

privados de condições dignas de habitação, nutrição, 

educação, saúde, cuidados básicos e lazer. É uma 

realidade dramática, não só em razão da desigual 

distribuição de renda brasileira, mas das parcas e 

ineficazes políticas sociais públicas. Atrelada a essa 

conjuntura, a violência assume contornos cada vez 

mais acentuados, produzida por complexos fatores.  

Nas últimas décadas, a partir da implantação do 

neoliberalismo e da globalização, os objetos de 

consumo almejados, principalmente pelos jovens, são 

os mesmos, independentemente de morarem nas 

periferias dos grandes centros urbanos brasileiros, nos 

bairros de classe média dos Estados Unidos ou em 

pequenas cidades brasileiras.  

Considerando que o nosso foco são os 

adolescentes considerados autores de atos 

infracionais, importante referir que 46,4% da 

população jovem brasileira só têm acesso ao trabalho 

informal, além de terem as chances de 

empregabilidade diminuídas em função da pouca (ou 

nenhuma) experiência e/ou qualificação (Waiselfisz, 

2002). Consequentemente, a situação socioeconômica 

dificulta e até impossibilita a aquisição dos tão 

almejados bens de consumo. Entendemos que os 

índices de violência e criminalidade aumentam de 

forma diretamente proporcional ao aumento da 

desigualdade social e, nesse sentido, é preciso cautela 

para não fazer associações precipitadas entre pobreza 

e violência.  

O aumento da violência é visível nas 

comunidades pobres que se encontram dominadas 

pelo tráfico, oportunizando ao adolescente trabalhar 

no tráfico e, assim, ter acesso aos bens de consumo, 

prestígio e reconhecimento social. Partindo do 

entendimento de que a sociedade se constitui nesse 

tensionamento de forças, os adolescentes são cada 

vez mais capturados por essa lógica neoliberal que os 

impulsiona a buscar acolhida, poder e visibilidade 

social através da transgressão à lei, buscando mais do 

que sua sobrevivência, um pertencimento à sociedade 

que os exclui de forma perversa.  

Considerando a nossa inserção em um programa 

de atendimento de medidas socioeducativas em meio 

aberto (PAMSEMA), objetivamos neste artigo 

conhecer os critérios adotados para a aplicação das 

medidas socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) 

e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) aos 

adolescentes considerados autores de atos infracionais 

que cumpriram tais medidas no PAMSEMA, bem 

como mapear o perfil desses segundo idade, 

escolaridade, tipo de ato infracional, consumo de 

substâncias psicoativas e situação socioeconômica da 

família. Para tal, iniciamos abordando a legislação 

brasileira no que se refere a medidas protetivas para 

depois explicitarmos a nossa inserção no Programa e 

as motivações que nos levaram a realizar este 

levantamento. Por fim apresentamos os resultados da 

nossa pesquisa e fazemos algumas considerações para 

fomentar o debate quanto à eficácia das medidas 

protetivas na interface com as demais políticas 

públicas.      

  

Medidas Socioeducativas em Meio 

Aberto: A Legislação Brasileira 
 

A partir da promulgação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), começa a ter visibilidade a 

Doutrina de Proteção Integral que afirma o valor 

intrínseco da criança como ser humano, a necessidade 

de especial respeito à sua condição de pessoa em 

desenvolvimento, o valor prospectivo da infância e da 

juventude como portadoras da continuidade do seu 

povo, da sua família e da espécie humana e o 
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reconhecimento de sua vulnerabilidade, o que torna 

as crianças e os adolescentes merecedores de proteção 

integral por parte da família, da sociedade e do 

Estado, o qual deverá atuar através de políticas 

específicas para o atendimento, promoção e a defesa 

dos direitos da criança e do adolescente.  

Quanto à política de atendimento, o ECA prevê a 

aplicação das denominadas medidas de proteção, que 

são de três tipos: (1) medidas específicas de proteção 

destinadas a crianças e adolescentes em situação de 

risco e a crianças que cometeram algum tipo de 

infração; (2) medidas socioeducativas destinadas ao 

adolescente que pratica ato infracional; (3) medidas 

pertinentes aos pais e responsáveis, destinadas aos 

pais ou responsáveis que não estão cumprindo seus 

deveres em relação aos direitos de suas crianças e 

adolescentes. 

O Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) reitera as diretrizes do 

ECA ao explicitar que as medidas socioeducativas 

possuem natureza sancionatória, responsabilizando 

judicialmente os adolescentes através do 

estabelecimento de restrições legais. 

Concomitantemente, a natureza sócio-pedagógica 

também se faz presente através de ações educativas 

que visam à formação da cidadania.  O caráter 

pedagógico deve propiciar ao adolescente o acesso a 

oportunidades de superação de sua situação de 

exclusão, re-significando valores e possibilitando 

analisar criticamente a realidade, bem como 

propiciando o movimento de ação-reflexão, 

imprescindível para que o sujeito assuma seu papel na 

sociedade. 

O SINASE reafirma que as medidas 

socioeducativas devem prever a reinserção social dos 

adolescentes através de atividades educativas e 

profissionalizantes, bem como com ações que 

promovam o fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários. Esse conjunto de ações visa contribuir 

na formação do adolescente de modo que “este venha 

a ser um cidadão autônomo e solidário, capaz de se 

relacionar melhor consigo mesmo, com os outros e 

com tudo que integra a sua circunstância e sem 

reincidir na prática de atos infracionais” (p.46).  

As instâncias responsáveis pela gestão das 

medidas socioeducativas são a autoridade judiciária 

da Vara da Infância e da Juventude, o Ministério 

Público, a Fundação de Atendimento Sócio-

Educativo (FASE) e a Secretaria de Assistência 

Social, onde o atendimento intersetorial, integrado e 

municipalizado se faz necessário para efetivar as 

prerrogativas do ECA. Nessa direção, o SINASE 

também aponta para a necessidade de articulação dos 

distintos níveis de governo, bem como a co-

responsabilidade da família, da sociedade civil e do 

Estado. 

Considerando que nosso foco são as medidas 

socioeducativas, destacamos que, quando confirmada 

a prática de ato infracional, a autoridade competente 

poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas, 

conforme o artigo 112 da referida Lei: I- advertência; 

II- obrigação de reparar o dano; III- prestação de 

serviços à comunidade; IV- liberdade assistida; V- 

inserção em regime de semi-liberdade; VI- internação 

em estabelecimento educacional; VII- qualquer uma 

das medidas de proteção (Brasil, 1990). 

As medidas socioeducativas têm natureza 

coercitiva e educativa, sendo que a internação é a 

última medida na hierarquia, que vai da menos grave 

para a mais grave, sendo que o programa que inserir o 

adolescente é o que deve desenvolver a ação 

pedagógica. “As medidas são aplicadas e operadas de 

acordo com as características da infração, 

circunstâncias sociofamiliar e disponibilidade de 

programas e serviços em nível municipal, regional e 

estadual” (Volpi, 1999, p. 2). Quando confirmada a 

prática de ato infracional, o juiz deve levar em 

consideração a gravidade do delito, as necessidades 

pedagógicas e a capacidade de cumprir a medida, 

preferindo aquelas que visem fortalecer os vínculos 

familiares e comunitários. O ECA prevê também que 

as medidas podem ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, bem como substituídas a qualquer 

tempo.  

Para o bacharel em ciências sociais e jurídicas 

Marcelo Colombelli Mezzomo (2007), embora o 

comportamento do adolescente seja compatível com a 

tipologia do crime ou contravenção, as medidas 

socioeducativas são uma medida de proteção; sua 

aplicação não se caracteriza como pena, ou seja, não é 

punição. Sua aplicação não está, portanto, embasada 

na noção de culpabilidade, própria do crime. Uma das 

principais implicações disso é que, no âmbito dos atos 

infracionais, não há que se falar de aplicação do 

instituto da representação criminal, pois não está em 

pauta o interesse da parte lesada, mas a proteção do 

adolescente.  

Entendemos que a mudança de enfoque, do 

caráter punitivo ao socioeducativo, pauta-se no 

caráter pedagógico da medida, a questão sendo 

educar o adolescente; dizendo de outro modo, a 

expectativa está na mudança do jovem, ou seja, para 
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além da responsabilidade pelo ato infracional 

cometido é preciso comprometer-se com a Escola, 

com os programas de atendimento, com a família e a 

comunidade, em suma, ter um projeto de vida 

compatível com as normas e valores aceitos pela 

sociedade. Lembremos que se nomeia o adolescente 

autor de ato infracional como “adolescente em 

conflito com a lei”, aludindo ao tempo presente, que 

deve ser superado.  

Considerando que a medida socioeducativa de 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) e de 

Liberdade de Assistida (LA) compõem nosso foco, é 

importante caracterizá-las. Segundo o ECA, a PSC 

consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 

geral, por período não excedente a seis meses, junto a 

entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 

estabelecimentos congêneres, bem como em 

programas comunitários ou governamentais. As 

tarefas devem ser atribuídas conforme as aptidões do 

adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada 

máxima de oito horas semanais, aos sábados, 

domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não 

prejudicar a frequência à escola ou à jornada normal 

de trabalho.  

O pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa 

afirma que embora seja um dos redatores da Lei, 

considera que houve um equívoco na revisão final do 

texto, pois dentre os regimes de atendimento, o 

segundo denominava-se “apoio social e educativo em 

meio aberto”, sendo que o revisor substituiu por 

“sócio-educativo”. Essa forma sintética acarretou em 

mudança de conteúdo e distorceu a intenção, uma vez 

que a expressão sócio-educativo, no contexto do 

ECA, remete a medidas aplicadas ao adolescentes em 

conflito com a lei em razão do cometimento de ato 

infracional. A intenção primeira era que o conceito de 

trabalho social e educativo em meio aberto 

abrangesse um amplo espectro de programas de 

atendimento que acontecem fora da família e da 

escola, bem como das demais formas de instituições 

totais, como abrigos e hospitais, uma vez que nessas 

as crianças já são privadas do convívio familiar e 

comunitário. Logo, esse regime de atendimento 

(trabalho social e educativo em meio aberto) pode 

servir de retaguarda tanto à execução de medidas 

protetivas, quanto das medidas sócio-educativas 

(Costa, 2006). 

O autor aponta que a família e a escola são as 

instituições mais importantes de atenção à população 

infanto-juvenil; se funcionassem de forma plena, o 

trabalho social e educativo em meio aberto seria para 

situações residuais e pontuais. Contudo, a realidade 

brasileira está longe de atingir tal patamar; ao 

contrário, ainda não temos políticas sociais 

consistentes de apoio às famílias e a qualificação da 

escola está longe do aceitável. Em razão disto, os 

programas de atendimento social e educativo em 

meio aberto podem ser considerados retaguarda 

importante em situações de risco pessoal e social, 

uma vez que é difícil pensar em uma rede local de 

atendimento eficiente sem pensarmos em iniciativas 

desse tipo. Aliás, questiona-se o mérito de um 

programa que não contribua para integração familiar 

e para a qualificação escolar.  

Quanto à LA, deverá ser adotada sempre que se 

afigurar a medida mais adequada para o fim de 

acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente; será 

fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a 

qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou 

substituída por outra medida, ouvido o orientador, o 

Ministério Público e o defensor (Brasil, 1990).  

Para Mezzomo (2007), a liberdade assistida é 

medida apropriada para os casos residuais em que 

uma medida mais branda pode resultar ineficaz, mas 

nos quais o infrator não se revela perigoso. Desse 

modo, não se recomenda medida de internação ou 

regime de semiliberdade. Trata-se de uma medida que 

pode ter excelentes resultados nesses casos 

intermediários.  

Essa medida é considerada por muitos 

magistrados e especialistas em trabalho social e 

educativo como a “rainha das medidas”, desde que 

adequadamente implementada. Para tal, é necessário 

um adequado conjunto de métodos e técnicas de ação 

socioeducativa e a estruturação de programas de 

atendimento de retaguarda nas áreas de 

aconselhamento, terapia, educação básica e 

profissionalizante; além da orientação e do apoio 

sociofamiliar (Costa, 2006). Mas será que a LA é uma 

medida recente no contexto jurídico? 

Lembremos que o primeiro Código de Menores 

(1927) tratava o atendimento em meio aberto como 

liberdade vigiada, sendo que o segundo, de 1979, 

dispunha sobre liberdade assistida, tanto para os 

adolescentes com práticas delituosas como para 

aqueles considerados com desvio de conduta. O ECA, 

por sua vez, inova ao dispor de medidas de apoio à 

família, embora saibamos que apenas as práticas 

ratificam (ou não) a lei. Embora seja a principal 

alternativa de privação à liberdade e 

pedagogicamente a mais promissora das medidas, sua 

eficácia está atrelada à aplicabilidade, que tem se 
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mostrado duvidosa.  

O principal motivo refere-se à falta de uma rede 

de atendimento eficaz para encaminhar o adolescente. 

Para Costa (2006), além de não dispormos de um 

manual de procedimentos para orientar os 

atendimentos nessa modalidade, é certo que uma sala 

e um orientador são insuficientes. O serviço de 

orientação de adolescentes deve ter condições físicas, 

materiais, técnicas e logísticas adequadas para o 

atendimento dos fins sociais e educativos a que se 

destina, independentemente da instalação ser na 

equipe técnica do juizado, em algum órgão vinculado 

ao poder executivo ou em uma Organização Não-

governamental (ONG). 

No cotidiano, também percebemos falta de 

clareza quanto a quem deve ser orientador de LA e 

como deve agir. Acreditamos que a intervenção (do 

orientador) deve pressupor a construção de uma 

relação de confiança, que ele pode ser uma pessoa da 

comunidade de origem do jovem, do serviço 

judiciário, um voluntário de uma ONG, enfim, mas 

que fundamentalmente seja referência, que dispare 

movimentos de re-significação e produção de 

sentidos. Relações, vínculos, parentalidades e fato de 

ser alguém para alguém não estão colocados ao lado 

da lei jurídica, da burocracia.  

Aliás, família, escola, profissionalização e 

comunidade são frentes imprescindíveis de 

intervenção, mas com quais recursos materiais (como 

carro, passagem) os orientadores podem contar? E 

quanto aos serviços e programas da rede de 

atendimento? Como promover apoio e orientação à 

família sem programas específicos? Profissionalizar, 

sim, mas para onde encaminhar os jovens?  

Em função da falta de clareza quanto às 

atribuições desse profissional no que se refere aos 

requisitos e habilidades que devem ser exigidos, bem 

como a falta de programas e a articulação desses é 

que Costa (2006) afirma que a atual situação da LA é 

de descrédito e que alguns juízes, promotores, opinião 

pública e o próprio adolescente a consideram uma 

forma de impunidade e des-responsabilização. 

 

Sobre o PAMSEMA e o Contexto da 

Investigação 
 

A partir do ECA coube aos municípios a 

coordenação local e a execução direta das políticas e 

programas destinados à infância e adolescência 

(artigo 88); pautada nessa prerrogativa originou-se o 

Programa de Atendimento das Medidas 

Socioeducativas (PAMSEMA) em Santa Cruz do 

Sul/RS, Brasil, em outubro de 2002. O Programa 

ficou vinculado à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, atendendo medidas de PSC 

e de LA.  

Segundo o Regimento Interno, o Programa visa 

propiciar outras formas de inserção social ao 

adolescente em conflito com a lei que não pela via do 

delito, estimulando o jovem a superar sua condição de 

estigmatizado e favorecendo a construção de um 

projeto de vida. Constitui-se como um espaço de 

escuta que pretende oportunizar outras formas de 

visibilidade social aos adolescentes e aos seus 

familiares, trabalhando as potencialidades e os 

vínculos familiares e comunitários (PAMSEMA, 

2007).  

Desse modo, os adolescentes em conflito com a 

lei, de 12 a 18 anos incompletos, residentes em Santa 

Cruz do Sul, são encaminhados pelo Ministério 

Público e pelo Juizado da Infância e Juventude para o 

cumprimento das Medidas Socioeducativas de LA e 

de PSC, o objetivo geral sendo atuar na execução das 

medidas socioeducativas em meio aberto, cumprindo 

as disposições do ECA. 

Nossa inserção no PAMSEMA ocorreu nos anos 

de 2007 e 2008, a partir de uma da prática acadêmica 

realizada na rede de atendimento à infância e 

adolescência em Santa Cruz do Sul-RS. Esta integra 

um projeto maior intitulado “Prevenção em saúde no 

Programa de Saúde da Família: vulnerabilidades 

sociais e situações de negligência na infância e 

adolescência”, realizado pelos autores e outros 

integrantes, sendo aprovado pelo Comitê de Ética da 

Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). 

Consideramos prática acadêmica o conjunto de 

ações/reflexões realizadas, seja no lugar de psicóloga, 

supervisora, estagiário(a), docente e/ou pesquisadora. 

O adolescente é encaminhado ao PAMSEMA 

através do Juizado da Infância e Juventude ou pelo 

Ministério Público mediante uma guia em que consta 

seu processo judicial e a medida socioeducativa a ser 

cumprida. No primeiro contato com o jovem, a 

psicóloga do Programa realiza o Plano Individual de 

Atendimento (PIA), mediante entrevista com o 

adolescente e seus familiares, quando são 

estabelecidas as combinações e as diretrizes 

norteadoras da medida socioeducativa.  

Através da leitura dos PIA, começamos a 

questionar os critérios utilizados para aplicação da 

medida de LA e de PSC, pois infrações tão diferentes 
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quanto à gravidade - uma tentativa de homicídio e um 

furto de garrafas de cerveja vazias - receberam a 

medida de LA.  

Mediante o mapeamento dos PIA dos 

adolescentes que ingressaram no PAMSEMA ano de 

2007, investigamos a relação entre o delito praticado 

e a medida aplicada, bem como levantamos 

informações pertinentes, como idade, escolaridade, 

situação socioeconômica da família e uso de drogas. 

Destacamos que as informações foram utilizadas 

única e exclusivamente para fins desta pesquisa, 

sendo mantido o sigilo sobre a identidade dos sujeitos 

que fizeram parte da amostra. 

  

Discussão dos Resultados 

 
Dos 40 adolescentes de 13 a 20 anos de idade 

vinculados ao PAMSEMA em 2007, 36 receberam a 

medida de LA e quatro exclusivamente de PSC, 

sendo que cinco adolescentes cumpriram 

concomitantemente à LA, também PSC (conforme 

prevê o ECA). O índice de 90% de escolha da LA em 

detrimento a PSC vai ao encontro dos dados 

nacionais que apontam a LA como a mais indicada 

quando se faz necessária uma medida restritiva e, ao 

mesmo tempo, o acompanhamento da vida social do 

adolescente na escola, no trabalho e na família.  

Constatamos que o Jurídico aplica as medidas a 

partir dos elementos presentes no processo e dos 

debates em audiência, possivelmente tentando avaliar 

o que é mais pedagógico para o contexto em que o 

adolescente está inserido. A exclusividade da PSC é 

mais adequada a situações em que os atos infracionais 

são „mais leves‟ e as relações familiares estão 

preservadas. Embora a Lei preconize que o juiz deve 

considerar a gravidade do delito, não evidenciamos 

diferença, nesse quesito, para aplicar LA ou PSC.  

Como anteriormente apontado, a PSC implica em 

acolhimento e adesão da comunidade, sendo que, na 

prática, percebe-se que tanto as instituições 

apresentam dificuldades em receber esses jovens, por 

medo e preconceito, bem como os jovens têm 

dificuldade de responsabilizar-se pelas combinações 

realizadas no Plano Individual de Atendimento.  

Quanto aos atos infracionais cometidos pelos 

adolescentes vinculados ao PAMSEMA, 50% foram 

contra o patrimônio, seguido de seis portes ilegais de 

armas,  quatro portes de drogas, dois latrocínios e 

dois homicídios. Os 15 % restantes, ou seja, seis 

situações nos pareceram pouco específicas, quais 

sejam: ameaças, brigas e injúrias. Embora sejam 

dados de uma cidade de médio porte do interior do 

Rio Grande do Sul, a pesquisa do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) aponta índices 

similares em todas as regiões do Brasil, onde os 

delitos contra o patrimônio disparam entre os atos 

infracionais mais cometidos. 

Esses dados estão estritamente relacionados ao 

consumo de drogas entre os adolescentes, pois na 

maioria das vezes o ato infracional é cometido para 

obter moeda de troca para adquirir substâncias 

psicoativas. No levantamento realizado, 29 

informaram consumir diferentes tipos de drogas 

(maconha, cocaína, crack e álcool) e 11 não se 

manifestaram.  

Muitos adolescentes expressaram que a utilização 

das drogas os ajuda a lidar com situações de violência 

e vulnerabilidade familiar e social, funcionando como 

defesa frente à realidade excludente e opressora. A 

droga proporciona uma sensação de anestesia efêmera 

frente ao sofrimento e à dor, causando bem estar, 

sentimento de potência diante das adversidades, 

conforme a fala de um jovem atendido no 

PAMSEMA: “Ah, dona, eu estou triste hoje... estou 

precisando tomar parar esquecer, pois estou com um 

vazio muito grande aqui dentro”, apontando para o 

seu coração. 

É imprescindível problematizar o mito de que o 

consumo de drogas apenas se situa nas classes 

populares, pois tem se constituído em um problema 

social e perpassa todas as classes, tornando-se 

atualmente um problema de saúde pública, 

demandando políticas públicas específicas para 

prevenção, tratamento e projetos pedagógicos.          

Nesse aspecto é importante considerar o papel da 

mídia que legitima e tolera a utilização do álcool e do 

tabaco. A própria sociedade consumista se encarrega 

de transformar os jovens, tanto em consumidores, 

como em modelo de consumo, capturando-os nessa 

lógica e estética juvenil globalizada (Oliveira, 2001). 

Analisando o contexto de vida dos adolescentes 

considerados em conflito com a lei constata-se que 

esses jovens, além de vitimizarem, também são 

vítimas de situações de violência e, principalmente, 

vítimas da negligente rede de proteção à infância, o 

que dificulta sair da situação de vulnerabilidade 

social. 

Torna-se imperioso, para efetivar as prerrogativas 

do ECA, o atendimento intersetorial, integrado e 

municipalizado. Nessa direção, o Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo (SINASE) também 

aponta para a necessidade de articulação dos distintos 
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níveis de governo, bem como a co-responsabilidade 

da família, da sociedade civil e do Estado. Contudo, o 

que observamos no cotidiano do PAMSEMA? 

Deparamo-nos com a dificuldade em cumprir 

com os objetivos do Programa devido à precariedade 

das políticas sociais públicas no município de Santa 

Cruz do Sul. Ao mapearmos os serviços existentes na 

rede municipal, identificamos poucos organismos 

governamentais e não-governamentais que oferecem 

oficinas profissionalizantes com a finalidade de 

qualificar jovens para inserção no mercado de 

trabalho, que, contudo, além de serem de má 

qualidade, não atendem às necessidades dos jovens 

nem às do mercado de trabalho. 

Constatamos que a ação em rede é incipiente, 

bem como os programas e serviços que devem servir 

de retaguarda para as medidas de LA e PSC.  Essas 

medidas pautam-se no fortalecimento dos vínculos 

familiares, sociais e comunitários, ou seja, não 

havendo programas suficientes e eficazes, como 

cumprir a medida? Quem está infligindo a Lei? Nesse 

cenário, há uma enorme discrepância entre as 

diretrizes legais e a efetividade das políticas sociais 

públicas. 

Embora desoladora, a situação escolar dos 

adolescentes do PAMSEMA não surpreende, pois 

segue a tendência da região sul do Brasil (IPEA), ou 

seja, dos 40 jovens, 37 estavam no ensino 

fundamental (com defasagem escolar), dois cursavam 

o primeiro ano do ensino médio e um estava no 

terceiro grau, este último único oriundo de família de 

classe média alta. A evasão escolar também se 

mostrou presente; os esforços de dirimi-la esbarram 

na falta de perspectiva futura, considerando as atuais 

questões relacionadas a empregabilidade. Os jovens 

expressam que os valores presentes na classe média 

(família, trabalho, bens, etc) estão distantes das suas 

possibilidades. 

Sabemos que o acesso ao ensino é fundamental, 

mas por si só não garante inserção no mercado de 

trabalho. Craidy e Gonçalves (2005) apontam que a 

escola não tem muito significado para os jovens que 

cumprem medida socioeducativa, pois eles não 

acreditam que ela possa mudar a situação em que 

vivem. Em geral, eles não acreditam na própria 

capacidade para aprender e relacionam-se mal com o 

saber escolar. As condições de funcionamento da 

escola e as práticas pedagógicas inadequadas 

certamente contribuem para reforçar ou mesmo 

produzir esse sentimento. 

Por fim, 98% dos adolescentes atendidos no 

PAMSEMA eram de classe socioeconômica baixa, 

residindo na periferia, enquanto que um adolescente 

(2%) era de classe média alta e residia em área nobre 

da cidade. Tal preponderância de aplicação de 

medidas aos adolescentes de baixa renda vem 

corroborar com as palavras de Oliveira (2001, p. 58):  
 

A prevalência de jovens de baixa renda nessas 

instituições está relacionada a um viés ideológico na 

prática judiciária, levando a uma criminalização da 

pobreza ou a um possível racismo, na medida em que, 

no Brasil, ambas as situações encontram-se 

intimamente relacionadas.   

 

Na prática, quando um adolescente de classe alta 

transgride a lei e é encaminhado para cumprir medida 

socioeducativa, o sistema judiciário considera as 

prerrogativas da Lei, ou seja, a proporção entre a 

gravidade do delito, as necessidades pedagógicas e a 

capacidade de cumprir a medida, preferindo aquelas 

que visam fortalecer os vínculos familiares e 

comunitários. Logo, com apoio da família, fazendo 

psicoterapia privada e cursando a Faculdade, o jovem 

está respaldado pelos três eixos – família, escola e 

trabalho, não carecendo do funcionamento da rede de 

apoio à infância, que deveria funcionar 

independentemente da classe social.    

A Lei preconiza a ruptura com a cultura da 

internação. Por outro lado, a prática evidencia a 

dificuldade de implementar a doutrina da proteção 

integral e a preservação dos vínculos familiares e 

comunitários, desvelando o descompasso entre a 

prática e a Lei: os programas de execução de medidas 

socioeducativas representam apenas um elo da rede 

de atendimento à infância, dentre outros, alguns tão 

importantes como os programas sociais de atenção à 

família, profissionalização e geração de trabalho e 

renda. 

O desafio está colocado: como instigar novos 

projetos de vida quando os sonhos se vêem 

obstaculizados frente às dificuldades reais desses 

jovens? Como provocar o desejo de estudar, trabalhar 

e não cometer mais atos infracionais, quando a 

alimentação, a habitação e a saúde não estão 

garantidas? Como construir outras formas de inserção 

social, se não existem políticas públicas adequadas e 

suficientes voltadas para o segmento juvenil?  

Como a formação acadêmica tem se inserido (ou 

não) nessa discussão? Será que ainda estamos 

utilizando concepções e práticas avaliativas e 

adaptacionistas? Para finalizar, gostaríamos de dizer 

que as problematizações trazidas aqui são um desafio 
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para a psicologia. Concordamos com Coimbra e 

Leitão (2003) quando concebem o campo das 

intervenções como um território assumido como 

político, onde as lutas são cotidianas. Apostamos na 

proposta transdisciplinar, em que é possível a 

“contaminação” com outros sabres, criando outros 

territórios, outras possibilidades e outras “verdades”. 

Evidentemente que provisórias, temporais e 

temporárias.    

 

Referências  

 
 

Coimbra, C. M. B. & Leitão, M. B. S. (2003). Das 

essências às multiplicidades: especialismo psi e 

produções de subjetividades. Psicologia & 

Sociedade, 15(2), 6-17.  

 

Costa, A. C. G. da (2006). (Coord.) Os regimes de 

atendimento no Estatuto da Criança e do 

Adolescente: perspectivas e desafios. 

Brasília/DF: Secretaria Especial de Direitos 

Humanos.  

 

Craidy, C. M. & Gonçalvez, L. L. (2005). Medidas 

Sócio-Educativas: da repressão à educação. Porto 

Alegre: Ed. Ufrgs. 

 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

Recuperado de http://www.ipea.gov.br 

 

Lei 8.069 (1990, 13 de julho). Estatuto da Criança e 

do Adolescente. Diário Oficial da República 

Federativa do Brasil. Brasília/DF. 

 

Mezzomo, M. C. Aspectos da aplicação das medidas 

protetivas e socioeducativas do Estatuto da 

Criança e do Adolescente: Teoria e Prática. 

[Versão Eletrônica]. Site do Curso de Direito da 

UFSM. Santa Maria, RS. Recuperado em 26 de 

abril de 2007, de 

http://www.ufsm.br/direito/artigos/processo-

penal/medidas-socio-educativas.htm 

 

Oliveira, C. S. (2001). Sobrevivendo no Inferno - A 

Violência Juvenil na Contemporaneidade. Porto 

Alegre: Sulina. 

 

Programa de Atendimento das Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto – PAMSEMA 

(2007). Regimento Interno. [Mimeo]. Santa Cruz 

do Sul, RS. 

 

SINASE – Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (2006) Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos. Brasília, DF: CONANDA. 

 

Volpi, M. (1999). O adolescente e o ato infracional. 

São Paulo: Cortez. 

 

Waiselfisz, J. (2002). Mapa da Violência lll. 

Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura, Unesco - Brasil. (Síntese). 
 

 
Categoria de contribuição: Relato de pesquisa 

Recebido: 01/11/09 
Aceito: 22/10/10  

http://www.ipea.gov.br/
http://www.ufsm.br/direito/artigos/processo-penal/medidas-socio-educativas.htm
http://www.ufsm.br/direito/artigos/processo-penal/medidas-socio-educativas.htm

